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O Parlamento Regional da Baixa Áustria deliberou, em…………………………………..., o seguinte:
Alteração da Lei da Baixa Áustria relativa à gestão de resíduos, de 1992
A Lei da Baixa Áustria relativa à gestão de resíduos, de 1992, DO Regional 8240, é alterada do seguinte modo:
1. No índice, a entrada relativa ao artigo 13.º deve ler-se da seguinte forma:
«Artigo 13.º Recolha de lixo na área especial».
2. O artigo 3.º, ponto 2, alínea b), deve ler-se da seguinte forma:
«b) Lixo:
resíduos urbanos não perigosos, predominantemente sólidos (resíduos finais, resíduos compostáveis e sucata), que sejam produzidos:
–
habitualmente em residências privadas, ou
–
em empresas, instituições e outros estabelecimentos, sempre que o fluxo de resíduos seja comparável, no tipo e na composição, ao das residências privadas.»
3. No artigo 3.º, os pontos 8 e 9 passam a pontos 9 e 10. Após o ponto 7, é aditado o seguinte ponto 8 (novo):
«8)
Sistema misto:
uma combinação de sistema de recolha e entrega.»
4. No artigo 3.º, após o ponto 10 (novo), é aditado o seguinte ponto 11:
«11)
Área especial:
uma parte da área sujeita à obrigação na qual a recolha do lixo é efetuada através de um sistema misto.»
5. O artigo 4.º, n.º 1, segundo período, deve ler-se da seguinte forma: 
«Antes do estabelecimento do plano de gestão de resíduos do Land da Baixa Áustria, devem ser ouvidas as representações dos interesses das comunas nos termos do artigo 119.º do Decreto da Baixa Áustria relativo às comunas, de 1973, DO Regional 1 000, e as restantes representações de interesses.» 
6. O artigo 4.º, n.º 2, último período, deve ler-se da seguinte forma:
«Em qualquer caso, o plano de gestão de resíduos do Land da Baixa Áustria deve ser avaliado no prazo de um ano após a publicação do plano federal de gestão de resíduos e atualizado após a audição das entidades citadas no n.º 1.»
7. No artigo 9.º, n.º 2, o segundo período é suprimido. 
8. O artigo 11.º, n.º 3, primeiro período, deve ler-se da seguinte forma: 
«O lixo pode ser recolhido recorrendo ao sistema de recolha, entrega ou combinado, sendo que o sistema de entrega apenas pode ser previsto para tipos de resíduos que sejam encaminhados para valorização.»
9. No artigo 11.º, após o n.º 6, é aditado o seguinte n.º 6-A:
«6-A Em derrogação do n.º 6, podem ser atribuídos às empresas contentores de lixo com um volume máximo de 3 120 l por ano. Os resíduos finais que excedam este volume devem ser recolhidos pela comuna a pedido da empresa e contra pagamento dos custos sob a forma de uma taxa nos termos do direito privado. Não podem ser atribuídos contentores de lixo às empresas para sucata.»
10. O artigo 11.º, n.º 7, primeiro período, deve ler-se da seguinte forma:
«Estão isentos da obrigação de utilização dos contentores de lixo (n.º 3) os proprietários ou detentores de direito de utilização de terrenos onde não se encontrem edifícios residenciais, empresas, instituições ou outros estabelecimentos, desde que estes possam comprovar a recolha e o tratamento do respetivo lixo em conformidade com os objetivos e os princípios do artigo 1.º.»
11. O artigo 13.º deve ler-se da seguinte forma:
«Artigo 13.º
Recolha de lixo na área especial
1.
No decreto relativo à gestão dos resíduos, a assembleia da comuna pode incluir numa área especial terrenos em prados a partir dos quais, devido à sua localização ou ao tipo de acessibilidade, apenas seja possível remover o lixo com custos desproporcionalmente elevados.
2.
Na área especial, os proprietários ou detentores de direito de utilização de terrenos estão obrigados a levar os seus sacos (o seu lixo) para os pontos de recolha previstos para tal pela comuna (artigo 28.º) colocando-os nos contentores de grandes dimensões previstos para o efeito. Os contentores de lixo reutilizáveis devem ser trazidos para os pontos de recolha previstos.
3.
A comuna está obrigada:
1)
a estabelecer um número suficiente de pontos de recolha providos de acessos adequados e situados a uma distância razoável dos terrenos da área especial, bem como a disponibilizar contentores de grandes dimensões correspondentes e
2)
a recolher o lixo dos pontos de recolha de modo que não sejam afetados quaisquer interesses coletivos (artigo 1.º, n.º 3).
4.
Na área especial, apenas serão atribuídos sacos aos proprietários ou detentores de direito de utilização, a não ser que os proprietários ou detentores de direito de utilização requeiram a atribuição de contentores de lixo reutilizáveis. A notificação de atribuição deve conter a referência ao ponto de recolha mais próximo e ao respetivo horário de funcionamento.
5.
De resto, são aplicáveis as disposições dos artigos 11.º e 12.º em conformidade.»
12. O artigo 14.º, n.º 1, último período, deve ler-se da seguinte forma:
«A comuna deve determinar datas para tal e publicá-las.»
13. No artigo 24.º, n.º 2, ponto 1, a seguir à alínea c), é aditada a seguinte alínea d):
«d)
Para a área especial (artigo 3.º, ponto 11) deve ser estabelecida uma tarifa base reduzida em 10 %.»
14. No artigo 28.º, n.º 1, os pontos 2 a 10 passam a pontos 4 a 12. Os pontos 2 (novo) e 3 (novo) devem ler-se da seguinte forma:
«2)
eventuais áreas especiais com citação dos terrenos incluídos,
3)
pontos de recolha para áreas especiais (localização, acesso, equipamento, regras de funcionamento, nomeadamente fiscalização, horário de funcionamento),».
15. O artigo 33.º, n.º 1, ponto 8, deve ler-se do seguinte modo:
«8)
enquanto proprietário ou detentor de direito de utilização de um terreno na área especial, não levar lixo até aos pontos de recolha previstos pela comuna, não o colocando assim nos contentores de grandes dimensões previstos para o efeito, ou não levar contentores de lixo reutilizáveis até aos pontos de recolha previstos (artigo 13.º, n.º 2),».
16. Ao artigo 33.º-A é aditado o seguinte n.º 4:
«4. A presente lei foi notificada à Comissão enquanto regulamentação técnica nos termos da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação, JO L 241 de 17.9.2015, p. 1.»
17. Ao artigo 34.º são aditados os seguintes n.os 7 a 10:
«7. As decisões nos termos do artigo 11.º, n.os 6 e 6-A, que estabelecem o número e a dimensão dos contentores de lixo a colocar para os proprietários ou detentores de direito de utilização de empresas, instituições ou outros estabelecimentos, podem ser adotadas após a publicação da presente lei. Contudo, os direitos e os deveres resultantes das referidas decisões apenas podem ser estabelecidos a partir de 1 de janeiro de 2019. 
8. As decisões nos termos do artigo 11.º, n.º 7, na redação da Lei regional publicada no DO Regional n.º XX/XXX podem ser adotadas logo após a publicação da presente lei. Contudo, os direitos e os deveres resultantes das referidas decisões apenas podem ser estabelecidos a partir de 1 de janeiro de 2019. 
9. As decisões nos termos do artigo 11.º, n.º 7, da Lei da Baixa Áustria relativa à gestão de resíduos, de 1992, DO Regional 8240, que isentam empresas, instituições ou outros estabelecimentos da obrigação de utilização dos contentores de lixo apenas são válidas até à data indicada no n.º 8.
10. No caso do n.º 7, em derrogação do artigo 27.º, n.º 1, a cobrança de taxas apenas terá início a partir de 1 de fevereiro de 2019.»
